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VIII - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
IX - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
 

3ª  P A R T E 
 

III - Normas Externas 
 

(Sem alteração) 
 
 

 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 
1ª  P A R T E  

 
I - Leis e Decretos 

 

(Sem alteração) 
 
 

2ª  P A R T E 
 

II - Normas Internas 
 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 174, de 18 FEV 2005 
 

EMENTA: Regulamenta  o  uso  das  Ambulâncias doadas pelo  
                    CAS  para  atuar  nas  OME  do  Interior  do Estado  
                    e dá outras providências 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE (Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94), e considerando que uma das principais reivindicações da tropa quanto a 
Assistência Social no âmbito do Interior do Estado diz respeito aos aspectos 
vinculados a saúde, conforme foi detectado pelo CAS Itinerante 2002 e 2003; 

 
Considerando que as distâncias entre os diversos municípios e a capital, 

bem como a própria configuração geográfica do território pernambucano tornam 
difíceis os atendimentos e deslocamentos para Assistência a Saúde; 

 
Considerando que este Comando Geral está atento a situação e vem 

buscando sanar algumas divergências neste sentido, e atendendo proposta do Chefe 
do Centro de Assistência Social, autorizou o projeto para aquisição de 12 (doze) 
ambulâncias para suprir as necessidades das Unidades do Interior do Estado; 

 
Considerando que de acordo com o projeto, foram adquiridas pelo CAS 

viaturas tipo Saveiro da Volkswagen, adaptadas para atuarem como ambulâncias nas 
OME do Interior do Estado com a finalidade de prestar assistência aos policiais 
militares, funcionários civis, ativos e inativos e seus dependentes, com problemas de 
saúde de natureza grave, devidamente comprovado por médico, que necessitem de 
deslocamento em ambulância para os hospitais mais próximos da região e, 
considerando, por fim, a necessidade de regulamentar tal utilização em “atividades 
exclusivas de saúde”. 
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R E S O L V E: 
 
I - Determinar que a competência para deslocar as ambulâncias e 

gerenciar seu emprego operacional é exclusiva do Comandante da OME onde a 
mesma estiver incluída em carga. 

 
II - Determinar que as ambulâncias devem ser utilizadas exclusivamente 

no atendimento de policiais militares, funcionários civis ativos e inativos e 
dependentes, em apoio às atividades de saúde e de acordo com as diretrizes 
constantes nos itens seguintes; 

 
a) Casos de urgência; 
 
b) Casos em que o paciente necessite ser conduzido em ambulância, 

desde que: 
 
1) Comprove a necessidade do deslocamento; 
 
2) Comprove a reserva de leito no CMH ou em outro Hospital da área, 

desde que o caso requeira locomoção através de ambulância, por se tratar de assunto 
de natureza grave; 

 
3) Os casos não considerados de urgência, desde que tenham destino 

certo e seja comprovada a necessidade de transporte em ambulância. 
 
III - As OME beneficiadas com ambulâncias competem  prover, 

prioritariamente,  todos os meios materiais e humanos necessários para o bom 
funcionamento do serviço assistencial a que se presta. 

 
IV - Aos Comandantes de Área (CPZM, CPA e CPS) competem 

fiscalizar o uso operacional das ambulâncias de conformidade com estas normas, 
responsabilizando disciplinarmente e pecuniariamente aqueles que patrocinarem o 
uso indevido das viaturas. 

 
V - Em casos de comprovada necessidade, as ambulâncias poderão 

efetuar serviços fora da área de jurisdição, com autorização do Comandante Geral 
ou do Chefe do Estado Maior. 

 
VI - Em caso de locomoção para o Recife ou outro local fora da 

jurisdição da OME, o responsável pelo transporte, através do oficial do NAS, deverá 
informar por escrito ao Comandante da Unidade. 

 
VII - É vedada a utilização das ambulâncias para atendimento a civis não 

enquadrados como dependentes de policiais militares ou funcionários civis ativos e 
inativos. 

 


